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ASSUNTO: Ccrnvite p^r^ apresentação de proposta p^ra a empreitada de "Reparação do
pavimento do átrio exterior do Edifício do Campo da Barca / Secretaria
Regional, no Funchal"

PÂTRIRÂM - ïtularidade e Gestão de Patrimóruo Público Regional, S.4., (adiante PÂTRIRAM, S.A.)

vem, pelo presente, convidar a V. empresa a apresentar proposta no âmbito do procedimento de ajuste

direto, nos teÍmcs e condições que a seguit se indicam:

t. OBJETO DO AJUSTE DTRETO

1.1, O presente convite tem por objeto a execução da empreitada de "Repançío do pavimento do

átrio extetior do Edifício do Campo daBarca / Sectetada Regional, no Funchal"

1,.2 Âs peças q-re instruem o procedimento são:

ò O ptesente convite à apresentação das pÍopostas e anexos;

b) O caderno de encargos e anexos.

1.3 O objeto do pÍesente ptocedimento insere-se n^ categoria CPV 45453100-8 Obras de

recuperaçã,r, conforme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da Comissão, de 28 de Novembro de

2007, que altera o Regulamento (CE) n." 21.95/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho

relativo ao Vocabulário Comum paÍa os Contratos Públicos (CP\), e as Diretivas do Padamento

Europeu e do Conselho n."' 201,4/23/rJF.,201.4/24/rJE e 201,4/25/UE, de 26 de fevereiro

relativas acs processos de adjudrcaçào de contratos, no que respeita à revisão do CPV.

2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1, A entidade adjudicante é a PATRIRÂM, S.Â., sito à Rua 31 de Janeiro, N.o 79,9050-401 Funchal,

Tele fone 29 1, 239 1 3 0, fax 29 1 239 1,3 1, e-mail: p atuam@gov-madeira. p t.

2.2 Â decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração da PÂTRIRÂM, S.Â., por

deliberaçãc, do Conselho de Âdministração, de 14 de julho de 2020.

1

P'\TRIR-\NI - Titulalidade e Gestào de Património Público Regronal, S.À.
Rua3 - de Janeiro N." 79 - 9050-401 Funchal - Nladeira - Telef.: 291 2391,30 - Fax 291, 239131,

E-mail: patriram@madeira.gov.pt - Contribuinte N." 511 273 096



'rú
PATRIRAM

Íiauldtidod. . G6tão dt Patilmónlo
Prlbtka Bcgìonol.t.A

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO AJUSTE DIRETO

O presente procedimento de ajuste direto foi adotado nos teÍmos do disposto n^ alTnea d) do artigo

19." do Códigos dos Contratos Púbücos, nâ sua redação atual, introduzida pelo Decreto-Lei n." 111-

B/201.7, de 31 de agosto, considetado o previsto no artigo 4." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 1.4 de agosto, repubücado pelo Decreto Legislativo Regional n." 6/2018/M, de 15 de

mafço.

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçÕES E ALTERAçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

Os esclarecimentos sobre as peças do ptocedimento podem ser prestadas e as retificações das mesmas

podem set efetuadas até ao üa antedor ao teÍmo do pnzo, confoÍme o disposto no artigo 116." do

CCP.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que a PATRIR \M, S.4., tenha dúvidas sobre as propostas ou documentos apÍesentados pelo

concoÍrente, podetá exigir dele e solicitar de outras entidades todos os documentos e elementos de

infotmação, inclusive de natureza contabilística, indispensâvel pan o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE

6.1, O preço base é 39.000100€ (ttinta e nove mil eutos), não incluindo o imposto sobre o valor

âcfescentado.

6.2 Será excluída a proposta que apresente valor superior ao pÍeço base definido para efeito do

presente procedimento.

6.3 Pela realtzação da empreitada objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constantes do Caderno de Encargos, a Entidade Âdjudicante deve pagar ao

adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVÂ à taxa legal em vigor,

se este for legalmente devido.

6.4 O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encaÍgos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Entidade Âdjudicante, o que inclú

nomeadamente as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, se
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necessário aquisição e mânutenção de meios matetiais, procedimentos junto das entidades

públ-icas cDmpetentes bem como quaisquet encâÍgos decorrentes da utitzaçào de marcas

registadas, patentes, taxas ou ücenças.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas propostas condicionadas ou com valiantes

8 DOCUMENTOS DA PROPOSTA

r\ proposta é consútuída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concoÍrente de aceitação do Cademo de Encargos, de acordo com o modelo

constante (r\nexo I) ao presente convite, que deverá ser assinada pelo concorÍente ou por um

ÍepÍesentante que tenha poderes pâra obrigar;

b) Documento que expÍessamente identifique o pra:zo de execução;

c) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalhos do Mapa de Quantidades, devendo

os preços unitários seÍ expressos em euÍos, não incluindo o IVA e arredondados a duas casas

decrmais;

d) Mapa de preços parciais dos trabalhos a executaÍ coÍÍespondentes às habiütações contidas nos

alvatâs ou certificados, nos teÍmos do artigo 60.", n." 4 do CCP;

e) Pteço o)Írtrâtual total, sem IVA;

f) Plano de ttabalhos;

g) Plano de pagamentos;

h) Cenidão do registo comercial ou certidão peÍmanente ou pÍocuÍação ou mandato, para efeitos

de comprovaçáo da legitimidade da assinafura do concorÍente ou do seu ïepresentante.

À não apÍesentação de documento comprovativo referido na alinea h) do número ânteÍior,

constitui motivo de exclusão da proposta, nos termos conjugados da aLínea n) do n." 2 do atttgo

146.", do n." 4 do atigo 132." e do n." 2 do arúgo 1,22." do CCP, caso não se verifique o

suprimentcr nos teÍmos e ao abrigo do n." 3 do artigo 72." do CCP.

Os documentos que constiruem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua poÍtuguesa.

Integtam tembém a propostâ, quaisquer outros documentos que o concoïtente apresente por os

considetar indispensáveis para uma melhor interpretaçào da pÍoposta.

8.1

8.2

8.3

8.4
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8.5 Sem prejuízo dâs disposições legais e ou regulamentaïes aplicáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da proposta, 
^ 

Íráo entÍega da indicação e ou documento completo previsto nas alíneas

b),0 
" 

g) ou em violação daalinea c) do ponto 8.1 constitui motivo de exclusão da proposta, nos

teÍmos conjugados do n.o 2 do attgo 1.22.", da altnea n) do n." 2 do arúgo 1,46." e do n." 4 do

artigo 132." do CCP.

9, PRAZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concorrente é obrigado a manteÍ a respetiva proposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) dias

contados da data do termo do pnzo fi-rado pâïa apresentação de proposta.

L0. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a proposta devem seÍ apresentados através do email identificado

no ponto 2.7 do presente convite, até às 17:00h do dia 23 de julho de2020.

1,0.2 Todos os documentos que constituem a propostâ devem ser assinados, individualmente, pelo

concotÍente ou poÍ Íepresentante que tenha poderes para o obrigat.

10.3 Â receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entregues aos

concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.

10.4 Quando, pela sua flatureza, qualquer documento dos que constituem â propostâ não possa ser

apresentado nos teÍmos do previsto no número um do pÍesente ar'igo, deve ser encerrado em

invólucro opaco e fechado:

a) No rosto do qual deve ìndicar a designação do ptocedimento e da Entidade Âdjudicante;

b) Deve ser entregue ditetamente na sede da Entidade Adjudicante, sendo entregue aos

concorÍentes um recibo comprovativo dessa receção, com registo da data e hora, ou poÍ

cotteio registado com aviso de receção para a mesma morada, devendo, em qualquer caso, a

respetiva receção ocorrer dentro do prazo fìxado acima.

10.5 A apresentação e a receção das propostas nos teÍmos anteriormente referidos devem obedecer

aos teÍmos definidos no CCP.

10.6 O concottente é o único responsável pelos âtrâsos que eventualmente se verifiquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempes[ivamente apresentadas as pÍopostas e quaisquer
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documentos que deem entrada depois da hora e data limites referidas no ponto 10.1 deste

convlte,

1,0.7 À proposta e os documentos que a acompanham devem set redigidos em Língua poÍtuguesa ou,

não sendo. devem ser acompanhadas de ttadução devidamente legabzada em relaçào à qual o

concorrente declare aceitat a prevalência,pan todos os efeitos, sobre os respetivos originais.

11. NEGOCTAçÕES

Não haverá lugar a fase de negociação das propostas.

12. rNSpEçÃO AO LOCAL DOS TRABALHOS

Para elaboração da proposta poderá o convidado visitar o local, devendo parla o efeito solicitar a

necessária aprovaçào através do email identificado no ponto 2.1 do presente convite, até dois dias antes

do prazo hmite païa apresentação da proposta.

13. ADJUDTCAçAO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adjudicaçào, o adjwdicatâÁo deverá apÍesentaÍ os documentos de

habiütação indicados neste convite e pronunciar-se sobte a acertaçào da mrnuta do contrato.

14. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçAO

14.1 O adjudicatário deve apresentar atê ao 5." dia útil após a notificação païa o efeito, os seguintes

documentos de habiütação:

a) Declaração emitida conforme modelo anexo (Ânexo II) ao presente convite;

b) Declatação (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio

ou sede do contribúnte, compÍovadva de que a situação tributária do concorrente, está

regula:uada relativamente a díi,ndas por impostos 
^o 

Estado Português e à Região

Autónoma;

c) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação

contributiva do concorÍente paÍa com a Segurança Social se encontra regulanzada;

d) Cetifïcado de registo Crimrnal do concorrente e dos tidares dos órgãos sociais de

administração, direção ou gerência do mesmo, que se encontïem em efetividade de funções;
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e) Se legalmente exigível, documentos que atestem o cumpÍimento dâs obrigações declarativas

relativas a Íendimentos gerados no terÍitódo da Regiào Âutónoma da N[adeila, relativamente

ao último exercício económico disponível:

(t Declaração de rendìmentos - modelo n." 3 ou modelo fl.o 22, este último acompanhado

do anexo C, em relação ao últjmo exercício económico, caso o adjudicatário tenha

exercido num dos quatlo anos anteriores atividade na Região Âutónoma da Madeira,

bem como enquanto de mantiver em vigor o respetivo contïato;

(ii) Declaração de rendimentos e retenções de residentes (modelo n." 10 em relação ao

último exercício económico) e DMR - Declaração Mensal de Remunerações relativo ao

últrmo mês a que respeita a obrigação da sua entÍega);

(iO Anexo Q da informação empresadal simplifrcada (IES), em relação ao último exercício

económico;

(iv) Ànexo R do IVÀ, relativo ao últrmo período a que Íespeíta a obúgação da sua entÍega.

0 O adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obtigações

declarativas relativas a tendimentos gerados no território da Região Âutónoma da Madeira

deve apresentar declaração sob compromisso de honta, subscrita por quem o obriga,

referindo expÍessamente essa situação;

g) Alvaú ou título de registo emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos do Imobiliário e da

Construção, IP, conforme exigido no número 3 da clausula 1^ do Caderno de Encargos

podendo, em alternativa, ser indicado o sítio da internet disponível para consulta do

documento habilitante;

h) Fotocópia de recibo comprovativo do pagamento do seguro de responsabrlidade civil que

cubra os riscos inerentes à atividade.

1,4.2 À documentação referida no ponto anterioÍ, deve ainda seÍ âpresentada por eventuais

subcontratados identificados na proposta do adjudicatário.

14.3 Todos os documentos refeddos no ponto 14.1 deste convite, devem set tedigidos em língua

poÍtuguesa ou, pela sua natureza ou origem, estes estejam redigidos em língua estrangeira,

deverão ser acompanhados de ttadução devidamente legahzada.

1,4.4 Os documentos de habilitação deverão ser aptesentados de acordo com o disposto no artigo 5."

da Potaria n." 372/2077, de 14 de dezembro.
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14.5 No caso de não emissão dos documentos ou cettificados que atestam que o adjudicatário não se

encontïa nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos teÍmos do artigo 83."-A do

CCP, podem os mesmos ser substituídos pot uma declaração solene, sob comptomisso de honra,

feita pelo interessado peïante a autoridade judicial ou adrninistrativa competente, um notário ou

um organismo profìssional quaüficado.

14.6 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apÍesentem furegularidades que possam

levar à cad'rcidade da adjudicação, o adjudrcatário terâ o pïazo de 2 dias úteis para os suprir.

L4.7 Â falsihcacão dos documentos referidos nos pontos anteriotes ou â prestação culposa de falsas

declarações determina a caducidade da adjudicação, sem ptejuizo da participaçào à entidade

competent.r para efeitos de procedrmento criminal.

1,4.8 Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjuücatârio deve fornecet, no prazo

de 4 (quatro) dias â contaÍ da receção da notificação da adjudicação, a identificação completa

[fotocópias simples de B.L ou C.C., de cartão com númeto de identifïcação fiscal] e indicação de

residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o contÍâto, com junção de documentos que atribuem

poderes pua o efeito.

15. CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caução nos teÍmos do disposto no n.o 2 do arttgo 88." do CCP

16. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de obserwar o estabelecido no artigo 55." do CCP, bem como o disposto no attigo 5."

do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/l\{, de 14 de agosto, republicado pelo Decreto Legislativo

Regional n." 6/2t)18/M, de 15 de março e alterado pelo Decreto Legislatìvo Regional n." 1-Ã/2020/M

de 31 de janeiro,

17. CONTRATO

Conúato cujo valor exceda os 20.250,00 € (vinte rnil duzentos e cinquenta euros) com exclusão do

IVA, é obrigatona a celebtação de contrato esctito, ao abrigo da alínea d) do n." 1 do artigo 95,' e do

attigo 94." do CCP e do n." 4 do artigo 4." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de

agosto, na redaçào do Decreto Legislativo Regional n." 6/2018/M, de 15 de março.
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18. DESPESAS

Todas as despesâs inerentes à elaboração e apresentação de pÍopostas, bem como todas as relacionadas

com a celebração do contrato e da prestação da caução constituem encargo dos concorÍentes ou do

adjudicatário, conforme o caso.

19. LEGISLAçÃO APLICÁVEL

Em tudo quanto for omisso o presente convite, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei 18/2008, de

29 de ianerro, republicado pelo Decreto-Lei n." 11 1-B /201,7, de 31 de agosto, e alterado pelo Decreto-Lei

n." 33/201.8, de 15 de maio, e o disposto pelo Decreto Legislativo Regional n," 34/2008/M, de 14 de

agosto, republicado pelo Decreto Legislativo Regional n." 6/201.8/M, de 15 de março e alterado pelo

Decreto Legislativo Regional n." 1-A/2020/M de 31 de janeiro, que se aphca em tudo quanto estiver

omisso no pÍesente documento, bem como pela restante legislação aplicável.

Com os melhotes cumprimentos

O Presidente do Conselho de Àdministração

Duarte Moniz

)

Juntam-se:

Anexo t Declaraçào conforme Anexo I e Anexo II;

Anexo 2: Caderno de Encatgos.

I ,rc- o \rL{, LI\(
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